
ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 635 RIO 
DE JANEIRO

RELATOR : MIN. EDSON FACHIN

REQTE.(S) :PARTIDO SOCIALISTA BRASILEIRO - PSB 
ADV.(A/S) :DANIEL ANTONIO DE MORAES SARMENTO E 

OUTRO(A/S)
INTDO.(A/S) :ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
AM. CURIAE. :EDUCAFRO - EDUCAÇÃO E CIDADANIA DE AFRO-

DESCENDENTES E CARENTES 
ADV.(A/S) :WALLACE DE ALMEIDA CORBO 
AM. CURIAE. :DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO 
ADV.(A/S) :DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO 
AM. CURIAE. : JUSTIÇA GLOBAL 
ADV.(A/S) :DANIELA FICHINO 
AM. CURIAE. :ASSOCIACAO DIREITOS HUMANOS EM REDE 
ADV.(A/S) :GABRIEL DE CARVALHO SAMPAIO 
ADV.(A/S) :CAROLINE MENDES BISPO 
ADV.(A/S) :MARCOS ROBERTO FUCHS 
ADV.(A/S) : JOAO PAULO DE GODOY 
ADV.(A/S) :PAULA NUNES DOS SANTOS 
ADV.(A/S) :RODRIGO FILIPPI DORNELLES 
AM. CURIAE. :ASSOCIACAO REDES DE DESENVOLVIMENTO DA 

MARE 
ADV.(A/S) :CAROLINE MENDES BISPO 
AM. CURIAE. :MOVIMENTO NEGRO UNIFICADO 
ADV.(A/S) :GABRIEL DE CARVALHO SAMPAIO 
ADV.(A/S) : ISABEL CRISTINA MARTINEZ DE SOUZA PEREIRA 
ADV.(A/S) :MARCELO DIAS 
AM. CURIAE. : INSTITUTO DE ESTUDOS DA RELIGIAO-ISER 
ADV.(A/S) : ISABEL CRISTINA MARTINEZ DE SOUZA PEREIRA 
ADV.(A/S) :GABRIEL DE CARVALHO SAMPAIO 
AM. CURIAE. :CONSELHO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS - 

CNDH 
ADV.(A/S) :EVERALDO BEZERRA PATRIOTA 
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AM. CURIAE. :MUNICIPIO DE ANGRA DOS REIS 
PROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE ANGRA 

DOS REIS 
AM. CURIAE. :COLETIVO PAPO RETO 
AM. CURIAE. :MOVIMENTO MÃES DE MANGUINHOS 
AM. CURIAE. :REDE DE COMUNIDADES E MOVIMENTOS 

CONTRA A VIOLÊNCIA 
AM. CURIAE. :FALA AKARI 
AM. CURIAE. : INICIATIVA DIREITO À  MEMÓRIA E JUSTIÇA 

RACIAL 
ADV.(A/S) :GABRIEL DE CARVALHO SAMPAIO 
AM. CURIAE. : INSTITUTO ALANA 
ADV.(A/S) :PEDRO AFFONSO DUARTE HARTUNG 
ADV.(A/S) :ANA CLAUDIA CIFALI 
ADV.(A/S) : ISABELLA VIEIRA MACHADO HENRIQUES 

DESPACHO: A audiência  pública  designada  para  ocorrer  nos  dias 
16.04 e 19.04 será a primeira audiência realizada inteiramente de forma 
remota. Por essa razão,  a fim de informar os participantes e o público 
interessado, cumpre esclarecer alguns pontos da metologia dos trabalhos.

Metodologia da Audiência Pública

Os participantes habilitados foram divididos em blocos de exposição 
e  terão  20  (vinte)  minutos,  cada,  para  expor  suas  posições  sobre  as 
questões  apontadas  nas  decisões  convocatórias,  bem como,  no  mesmo 
limite  de  tempo,  sobre  os  temas  discutidos  na  Audiência  Pública,  de 
forma mais ampla. Os representante de entidades que foram habilitados 
para falar no mesmo espaço de vinte minutos deverão dividir igualmente 
o tempo de participação entre as entidades, salvo se houver acordo elas 
sobre a divisão do tempo. Em qualquer caso, o tempo de fala deverá ser 
rigorosamente observado.

Após, haverá, sob os auspícios da presidência do Ministro Relator e 
em cada bloco, a instauração de espaço dialogal, com duração de até 40 
(quarenta)  minutos,  em  que  quaisquer  participantes  habilitados  da 
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audiência  poderão  ser  chamados  pelo  Ministro  Relator  a  responder 
questionamentos adicionais ou a se manifestar sobre a exposição recém 
realizada.

Os  participante  de  cada  bloco  de  apresentação  também  poderão 
formular  perguntas.  Eventuais  questionamentos  deverão  ser 
encaminhados  pela  ferramenta  de  conversa  da  videoconferência  aos 
administradores  (chat),  que  consolidarão  e  entregarão  ao  relator  para 
mediação do diálogo. Serão respondidas as perguntas de acordo com o 
tempo disponível previsto no bloco,  e eventuais perguntas que fiquem 
pendentes  serão  elencadas  em  página  própria  do  Supremo  Tribunal 
Federal com o objetivo de garantir tratamento isonômico e transparente 
aos expositores. 

Ordem dos Trabalhos

Ante a impossibilidade de comparecimento de alguns participantes e 
a  substituição  de  alguns  representantes,  torno  pública  a  ordem  das 
exposições:

Dia 16.04.2021

Manhã, das 8h15 às 12h30: 
8h15: Abertura dos Trabalhos
8h30: Bruna da Silva Aguiar Barbosa e José Luiz Faria da Silva, do 

Coletivo Fala Akari;
8h50:  Djefferson  Amadeus  e  Marcelo  Dias,  do  Movimento  Negro 

Unificado;
9h10: Eliene Maria Vieira, do Movimento Mães de Manguinhos; 
9h30:  Rachel  Willadino  Braga  e  Thais  Gomes  da  Silva,  do 

Observatório de Favelas do Rio de Janeiro;
9h50: Flávia Cândido, do Fórum Basta de Violência! Outra Maré é 

Possível;
10h10: Fransérgio Goulart de Oliveira Silva, da Iniciativa Direito à 
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Memória e Justiça Racial;
10h30: Guilherme Pimentel, Ouvidor Geral de Defensoria Pública do 

Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  Luciano  Oliveira  Mattos  de  Souza. 
Procurador-Geral de Justiça;

10h50:  Marcelo  Weitzel  Rabello  de  Souza  e  Antonio  Henrique 
Graciano Suxberger, do Conselho Nacional do Ministério Público;

11h10:  Perita  Criminal  Denise  Gonçalves  de  Moraes  Rivera,  da 
Secretaria de Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro e Marcelo Vinícius 
Pereira, da Polícia Rodoviária Federal; 

11h30: Prof. André Giamberardino, do Núcleo de Política Criminal e 
Execução Penal da Defensoria Pública do Estado do Paraná;

11h50: Espaço Dialogal

Tarde, das 14h às 19h00:
14h00: Reabertura dos Trabalhos;
14h00: Dra. Márcia Gatto, da Rede Rio Criança;
14h20: Elana Sousa Silva, da Rede da Maré;
14h40:  Irone  Maria  Santiago,  Bruna  da  Silva  e  Claudia  Oliveira 

Guimarães do Grupo Mães da Maré Vítimas da Violência do Estado;
15h00: Isilmar de Jesus e Elizabeth Santos da Silva, da Rede de Mães 

e Familiares da Baixada Fluminense;
15h20: Joel Luiz Costa, do Instituto de Defesa da População Negra;
15h40: José Vicente, Reitor da Universidade Zumbi dos Palmares e 

Prof. Flávia Medeiros Santos, da UFSC;
16h00:  Patrícia  Oliveira,  Dalva  Correa  e  Luciano  Norberto  dos 

Santos, da Rede de Comunidades e Movimentos contra a Violência;
16h20:  Paulo Henrique de Oliveira,  do Movimento Parem de Nos 

Matar;
16h40: Renata Trajano, do Coletivo Papo Reto;
17h00: Carlos Alberto Vilhena, da Procuradoria Federal dos Direitos 

do Cidadão e Marco Antonio Delfino de Almeida, do Grupo de Trabalho 
de  Combate  ao Racismo e Promoção da  Igualdade Racial  vinculado à 
Procuradoria Federal dos Direitos do Cidadão; 
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17h20:  Daniel  Lozoya  Constant  Lopes,  da  Defensoria  Pública  do 
Estado do Rio de Janeiro;

17h40: Wallace Corbo, da Educafro;
18h00:  Dra.  Silvia  Nascimento  Cardoso  dos  Santos  Cerqueira, 

Presidente  da  Comissão  Nacional  de  Promoção  da  Igualdade  do 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, e Dr. Humberto 
Adami Santos Júnior, Presidente da Comissão Nacional da Verdade da 
Escravidão  Negra  no  Brasil  do  Conselho  Federal  da  Ordem  dos 
Advogados do Brasil e Presidente da Comissão de Igualdade Racial do 
IAB;

18h 30: Espaço dialogal e encerramento do primeiro dia.

Dia 19.04.2021

Manhã, das 8h às 12h30: 
8h00: Abertura dos Trabalhos
8h00:  Prof.  Daniel  Hirata,  Prof.  Desmond Arias e Prof.  Jacqueline 

Muniz;
8h20: Prof. Pablo Nunes, Prof. Yanilda Gonzales e Prof.Michel Misse;
8h40: Prof. Luiz Eduardo Soares;
9h00:  Prof.  Felipe  da  Silva  Freitas,  pesquisador  independente,  e 

Profs. Gabriel Feltran e Roberto Efrem Filho, da Associação Brasileira de 
Antropologia; 

9h20: Prof. Siddharta Legale, da Clínica Interamericana de Direitos 
Humanos  da  UFRJ  e  Prof.  Daniel  Sarmento,  da  UERJ  e  Prof.  Juliana 
Farias, do Núcleo de Pesquisas Urbanas – PPCIS-UERJ;

9h40:  Prof.  Maurício  Stegemann  Dieter,  do  Centro  de  Pesquisa  e 
Extensão em Ciências Criminais da Faculdade de Direito da Universidade 
de São Paulo e Marina Coelho Araújo, do IBCCRIM;

10h00: Cel.  PM Rogério Figueiredo de Lacerda, Ten. Cel.  PM José 
Ramos da Silva Júnior, Maj. PM Rodrigo Santos Barbosa, da Secretaria de 
Estado da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro;
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10h20:  Cel.  Carlos Alberto de Araújo Gomes Júnior,  da Federação 
Nacional de Entidades de Oficiais Estaduais – FENEME;

10h40: Dep. Est. Waldeck Carneiro, da ALERJ;
11h00: Heder Martins de Oliveira, da Associação Nacional de Praças 

Policiais  e  Bombeiros  Militares  Estaduais  e  Vanessa  Fontana,  da 
Associação de Praças da Polícia Militar do Paraná;

11h20: Gabriel de Carvalho Sampaio, da Conectas Direitos Humanos 
e Hugo Leonardo, do Instituto de Defesa do Direito de Defesa – Márcio 
Thomaz Bastos (IDDD);

11h40:  Rachel  Barros  de  Oliveira  e  Ariana  Kelly  dos  Santos,  do 
Fórum de Manguinhos;

12h00: Espaço Dialogal.

Tarde, das 14h às 19h00:
14h00: Reabertura dos Trabalhos;
14h00: Alexandra Montgomery, da Anistia Internacional Brasil;
14h20: César Muñoz, da Human Rights Watch;
14h40: Everaldo Bezerra Patriota, do Conselho Nacional de Direitos 

Humanos;
15h00: Leonardo Silva, do Instituto Sou da Paz e Maria Cecília de 

Oliveira Rosa, da Instituição Fogo Cruzado;
15h20:  Maria  Beatriz  Galli  Bevilacqua,  do  Centro pela  Justiça  e  o 

Direito Internacional – CEJIL;
15h40:  Anelyse  Freitas,  do  Grupo  de  Atuação  Estratégica  das 

Defensorias  Públicas  Estaduais  e  Distrital  nos  Tribunais  Superiores  e 
Thales Arcoverde Treiger, da Defensoria Pública da União; 

16h00: Clemir Fernandes Silva, do Instituto de Estudos da Religião-
ISER;

16h20:  Deise  Benedito,  Especialista  em  Relações  Étnico  Raciais  e 
Mestre  em  Direito  e  Criminologia  e  Heloisa  Fernandes  Câmara,  do 
Centro de Estudos da Constituição da Universidade Federal do Paraná;

16h40:  Adriana  de  Resende  Barreto  Vianna,  do  Laboratório  de 
Pesquisas  em  Etnicidade,  Cultura  e  Desenvolvimento  – 
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LACED/MN/UFRJ e Sandro Cabral do Insper;
17h00:  Elias  Miler  da  Silva,  da  Associação  de  Oficiais  da  Polícia 

Militar do Estado de São Paulo; 
17h20:  Elizeu Soares Lopes,  Ouvidor da Polícia do Estado de São 

Paulo;
17h40: Pedro Hartung, do Instituto Alana;
18h00: Sandra Elias de Carvalho e Monique de Carvalho Cruz, da 

Justiça Global;
18h20: Espaço Dialogal e encerramento do último dia.

Publique-se. Intime-se.
Brasília, 14 de abril de 2021.

Ministro EDSON FACHIN

Relator
Documento assinado digitalmente
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